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Al da excecéo, democr acia e coronavirus

OPINIAO

Em meio a pandemia ocasionada pela Covid-19, o presidente

da Republica gjuizaa ADI 6.357 cujo pedido € de interpretacdo conforme a Constituic¢éo dos artigos 14,
16, 17 e 24 da Lei de Responsabilidade Fiscal, assm como dos artigos 114, caput, in fine

, € 814° da Lei de Diretrizes Orcamentérias do ano de 2020, com o objetivo de afastar a aplicacéo dos
referidos dispositivos de tal modo que a adequacdo e complementacdo orcamentérias inviabilizaria os
programas publicos destinados ao enfrentamento do novo coronavirus dentro do contexto de calamidade
publica, conforme o Decreto Legidativo 6, de 20 de margo de 2020, sancionado pelo Congresso.

O ministro Alexandre de M oraes concede monocraticamente medida cautelar na data de 29 de marco de
2020, afastando a exigénciado artigo 10 da Lei 9.868/99, valendo lembrar que o Supremo Tribunal
Federal ndo suspendeu suas atividades jurisdicionais no periodo da pandemia.

Na sua decisdo, o relator vai além, a pretexto de conferir interpretacéo conforme a Constituicéo, afastaa
aplicacdo ("incidéncia") dos dispositivos impugnados durante o estado de calamidade publica decorrente
da Covid-19, asssim como desobriga todos os entes federativos que tenham decretado o estado de
calamidade a exigéncia de adequacéo e compensacao orcamentérias em relacdo aos programas publicos
realizados no contexto de enfrentamento da Covid-19.

Sua fundamentagéo se orienta no sentido de que, temporariamente, o plangjamento e a transparéncia
Ccomo pressupostos inarredaveis da execucéo orcamentéria podem ser afastados em virtude de situacoes
excepcionais donde surjam propostas legidativas indefinidas baseadas no oportunismo politico que, de
algumaforma, atentem contra a vida e a salide enquanto clausulas de direitos fundamentais que orientam
toda a Constituicdo Federal.

A acdo direta parte de uma situagéo em concreto, qual sga, a pandemiareconhecida pela OMS em
decorréncia da Covid-19 para, entéo, formular um pedido de interpretacéo conforme a Constituicéo de
suspensdo de eficacia de norma abstratamente, 0 que ja contradiz a prépria natureza da técnica decisoria
com decisdes intermediarias de controle de constitucionalidade.
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A interpretacdo conforme a Constitui¢cdo consiste, em verdade, em um mecanismo decisorio utilizado
pelas Cortes Constitucionais para, em havendo duas ou mais interpretacdes possiveis decorrentes do
mesmo texto, privilegiar aquela que seja compativel com a Constituicdo e, deste modo, manter a
vigéncialeficacia de um texto legisativo. E uma técnica que reforca o sentido e a forga normativa da
Constituicdo. Jamais pode servir parafragilizar aforca normativa constitucional .

Neste sentir, a decisdo monocratica do ministro Alexandre de Moraes mostra-se inadequada, porque
desborda do sentido técnico desta técnica decisoria chamada I nterpretacdo Conforme a Constitui¢éo (
verfassungskonforme Auslegung), umavez que, a pretexto de interpretar os dispositivos, suspende a
eficacia dos dispositivos legais e corre o risco de autorizar uma espécie de "ditadura” ou "Estado de

~_q

Excecéo" financeiros.

De fato, adecisdo do Ministro traz o discurso da "razoabilidade" e da " proporcionalidade”’ nas medidas
de combate. Ent&o, teremos de fazer controle de constitucionalidade e de legalidade com base na deciséo
monocratica, em sede de cautelar, discutindo o que é "razoavel" e "proporciona™ ao combate da
pandemia?

Cabe, portanto, analisar o modo como que se insere na discusséo a "razoabilidade" e a
"proporcionalidade”. Segundo o Min. Alexandre de Moraes, a propria suspensao da LRF € que seria
razoavel e proporcional para combater a pandemia, pelo tempo que a pandemiadurar. Ou sgja, uma
decisdo como "blindarid" os governos contra eventual responsabilizacdo?

Este € o exemplo do funcionamento da jurisdicéo constitucional de excecdo. Além de decidir de forma
monocratica, evitando o debate no colegiado, passa ao largo do sentido de técnicas decisorias —
consolidadas na tradicdo juridica— para, assim, criar possibilidades que ndo estdo previstas na
Constituicéo.

E em meio s turbuléncias politicas e crises sociais que o juiz "herdi" (no sentido dos modelos de juiz
propostos por Cass Sunstein) veste sua capa paraimpor sua vontade decisoria, como se pudesse, a partir
de uma deciséo, salvar a democracia dela mesma.

Veam, pois, a consequéncia dessa decisdo monocratica. Em vez de apostar na accountability

da execucdo orcamentaria como forma de solucéo para acrise, a"interpretacéo conforme a
Constituicdo" afasta 0 controle democratico na execugdo orcamentaria e a participacdo popular em meio
acrise social. N&o é demais lembrarmos que, além do plangjamento e transparéncia, a accountability

€ uma exigéncia constitucional do direito financeiro que, nem mesmo no caso de estado de sitio ou
defesa, tém sua aplicabilidade af astada.

Alias, mesmo nas hipoteses constitucionais de Estado de Defesa e de Estado de Sitio ha um devido
processo constitucional a ser seguido que impde, por exemplo, a participacéo do Congresso Nacional
para autorizagao da decretagcdo da extraordinariedade, assim como a aprovagdo de um orgamento de
"guerra’.
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As hipoteses de restricdo de direitos fundamentais durante os Estados de Defesa e de Sitio (artigos 136 e
139 da CF/88) néo contemplam a dispensa de apreciacdo de planos e programas pelo Congresso
Nacional (artigo 165, 84° da CF/88).

Dai que é possivel afirmar que a decisédo monocréatica, a partir dainterpretacéo do estado de calamidade
publica, vai além do Estado de Sitio e de Defesa, constitucional mente previstos.

Afastando os parédmetros constitucionais, a decisdo monocrética ndo prevé nenhuma medida de controle
democratico da execucdo orcamentaria, dando uma espécie de autorizagdo "ex ante” de toda e qual quer
programa financeiro realizado no futuro pelo Poder Executivo.

Héa uma grave ofensa a propria separacéo de poderes atingindo no amago também o federalismo ao
estender a decisdo para os entes regionais e locais. Neste momento, como forma de manter aforca
normativa da Constitui¢do e ndo correr o risco de instaurar uma excegao constitucional, havia de ser
privilegiado um constitucionalismo democrético, donde a deciséo poderia prever mecanismos de
did ogos entre os poderes.

Por fim, por falar em coronavirus, é necessario aumentar nossa imunidade. Eis, aqui, o paradoxo da
democracia como sistema autoimune. Lembramos, com Derrida, destes paradoxos democréticos. Assim
como na patol ogia causada pelo coronavirus, a pretexto de defender a democracia (e a Constitui¢éo), as
institui¢cbes passam a ataca-la.

Paradoxal mente, essas proprias decisdes que supostamente pretendem protegé-la séo também fatais. A
fronteira entre o remédio e o veneno, Pharmakon, sdo ténues e porosas.

O Unico remédio é entdo nos imunizarmos, isto &, ouvir o hospede, o0 outro, 0s sem-papeis,
incondicionalmente. N&o podemos matar 0 hospedeiro para nos livrarmos do héspede.

A democracia e o coronavirus, ou a democracia contra 0 coronavirus.
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